
PARECER JURÍDICO

PROJETO DE LEI Nº. 0143, de 17 de novembro de 2023.

Autor: Vereador SÍLVIO.
“Institui no Município de Botucatu a Semana de Esclarecimento e Conscientização sobre Herpes Zóster. ” 



Essa Semana de Esclarecimento e Conscientização sobre Herpes Zóster" no Município de Botucatu, será realizada, anualmente, na segunda quinzena de junho, integrando o Calendário Oficial do Município de Botucatu.



Referida semana será comemorada anualmente com reuniões, palestras, campanhas, seminários e por meio da implementação de atividades específicas relacionadas ao tema.


Com a apresentação do presente projeto está o Sr. Vereador exercendo uma das atribuições de competência do Município, dentre as quais legislar sobre assuntos de interesse local, ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes (art. 5o, incisos I, II e XI, da LOMB).



A proposição em análise é de competência do Município, pois compete a este legislar sobre assuntos de interesse local, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal.



Trata-se de tema de grande relevância, conforme se pode extrair da justificativa anexada ao projeto em tela:

“Com o objetivo de conscientizar e incentivar os cidadãos a buscar orientação médica, apresentamos o presente projeto visando alertar sobre o Herpes Zóster. A ação alerta para o fato de que, apesar de ser pouco conhecida da população, 95% das pessoas carregam o vírus varicela-zóster, o mesmo que, na infância, provoca a catapora.

O herpes-zóster é conhecido popularmente como “cobreiro” e se manifesta com lesões na pele semelhantes a bolhas associadas a dor aguda apenas de um lado do corpo [principalmente na região do tórax, abdome e rosto (perto dos olhos). Após a primeira infecção pelo vírus varicela-zóster, que é a catapora e que geralmente ocorre na infância, ele permanece adormecido dentro do organismo e é reativado quando há queda da imunidade ou à medida que a pessoa envelhece, causando o herpes-zóster. Os primeiros sintomas do zóster podem ser tratados com medicamentos como antivirais e analgésicos, sendo que a imunização previne a doença.

A característica mais marcante relatada por 96% dos pacientes acometidos pela doença é a dor aguda e debilitante, sendo que para algumas pessoas, essa dor intensa pode durar meses e trazer dificuldades de realizar atividades cotidianas como tomar banho, se vestir ou até secar o cabelo. O quadro agudo do herpes-zóster dura, em média, um mês, mas as suas complicações podem ser permanentes. A dor crônica, mais conhecida como nevralgia pós-herpética, pode persistir por meses a anos.

A semana tem por finalidade esclarecer a população quanto à importância da identificação prematura dos sintomas do Herpes Zóster. O impacto geral do vírus na qualidade de vida do indivíduo é comparável com outros problemas de saúde como insuficiência cardíaca, diabetes, ataque cardíaco e depressão. Isso porque a doença pode deixar cicatrizes, provocar pneumonia, fraqueza muscular, paralisia motora e perda de audição. De 10% a 25% dos pacientes podem ter comprometimento ocular e, desses, 75% podem ter complicações como ceratite, úlcera de córnea, queda da pálpebra e aproximadamente 7% podem ter perda visual significativa. 

Como geralmente, em junho costuma ser realizada a campanha nacional de orientação sobre referido vírus, é importante que a semana que estamos propondo amplie ainda mais o alcance dos esclarecimentos para a população.

Pelas razões acima relatadas, solicitamos aos nobres pares a aprovação unânime do referido projeto.”



O referido projeto de lei visa contribuir, esclarecer, informar, conscientizar e prevenir sobre Herpes Zóster, vindo a consolidar de mais uma forma a competência do Município para cuidar da saúde da população, nos termos do artigo 5º, VII e 6º, II da Lei Orgânica:
“Art. 5º Compete ao Município exercer todas as atribuições pertinentes ao provimento dos interesses locais, especialmente:

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;”

“Art. 6º Compete ao Município, em comum com a União e o Estado, de conformidade com a legislação complementar federal:

II - cuidar da saúde e da assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiências;”



Cumpre informar que as ações descritas no presente projeto de lei, de iniciativa parlamentar, não envolvem obrigações a serem desempenhadas necessariamente pelo Poder Público, sob pena de inconstitucionalidade por falta de previsão de custeio, bem como por tratar de atos de gestão administrativa (matéria de iniciativa privativa do chefe do Executivo).



No que tange aos aspectos formais, o quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 



Assim o Projeto de Lei deve obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).



Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Saúde.


Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
É o parecer, salvo melhor juízo.     Botucatu, 21 de novembro de 2023.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo – OAB/SP 253.716                                     
